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I. 00 OB,IETO
I. t Este instrumento tem por objeto a COl1lralaçélo de empresa para RECARGA DE
CILINDRO DE 7,5 M' DE GÁS ESPECIAL HÉLIO PARA USO ANALÍTICO E A
AQUISiÇÃO DE UM NOVO CILINDRO DE 8,5 M' CARREGADO COM ESSE
MESMO GÁS ESPECIAL HÉLIO, a fim de possibilitar funcionamento de OI (um)
cromatógrafo a gás com detector de massas (CGEM) no Laboratório de Análise Química
Instrumental do Selo r Técnico-Científico da Superintendência l~cgion:tI de Policia
Federal no Estado de ilONDÔNIA (SETEC/SR/DPF/RO).
1.2 Os bens objeto deste lermo estão dentro da padronizaçáo seguida pelo 6rgáo, conforme
especificações técnicas c requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de
Materiais - CATMAT do SIASG.
1.3 Todos os materiais deverão atender :IS exigências mínimas de qualidade, observados os
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial,
acreditado nacionalmente - ABNT, INMETRO, etc, a depender de suas atribuições,
abrangência e nature7..•1 atelllando-se a contratada, principalmente, para as prescrições contidas
no arl. 39, VIII, da Lei n" 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
1.4 Em C:1S0 de divergências entre li descriç:io dos itens constantes do CATMAT (sitc do
ComllrasNET) e do presenle prC\'lllecern eslllS ultimas.
1.5 As descrições seguem adiante, sendo imprescindível a observ,incia da totalidade das
exigências:

(

RECARGA de cilindro com gÍLshélio, pureza laboratorial de
5.0 e capacidade de 7,5m3• G,ís comprimido, aspecto físico
incolor, inodoro, innamÍLvel, fórmula química He, massa
molecular 4,00, grau de pureza teor mínimo de 99,999%,
característica adicional grau analítico, número de referência
química cas 7440-59-7.

Item Unidade QuantidadeDescriç.l0

UNI) OI

CILINDRO contendo g,ís hélio com pureza laboratorial de
5.0 e capacidade de 8,5m3. Gfãs comprimido, aspecto físico
incolor, inodoro, innam;ível, fórmula química Be, massa
molecular 4,00, grau de pureza leor mínimo de 99.999%,
característica adicional grau analítico, mímero de referência
química cas 7440-59-7.

UND OI
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2. FUNDAMENTO LEGAL
2.1 Avaliada ti cstimiJliv;J dos cuslas p<lra aquisiçiio dos produtos, adotar-se-á Dispensa de
Licilaç:io com fulcro na Lei nO 8.666/93 de 21 de junho de 1993, arl. 24, inciso 11c suas
alterações.

J. DA JUSTIFICATIVA
3. t Considerando que ao SETEC/SRfDPF/RO compele realizar a elaboração de laudos
baseados em análises químicas e exames periciais diversos (drogas, medicamentos, gasolina
ele.) c que tais exames dependem do gás hélio na cxccuç<1o do serviço ora solicitado,
elevando-se o padrão de qualidade do trabalho pericial desenvolvido pelo selor.

4. ESI'ECIFICAÇAO E DESCRIÇAO DO OBJETO
4.1 RECARGA DE OI (UM) CILINDIW DE 7,5m' DE GÁS ESPECIAL 11ÉLIO grau
analítico (Ilurcz:l de 99,999%) para, incluída a instalação do cilindro correspondente até o
ponto de uso de Laboratório de Amílise Química Instrumental, atender (lO cromatógrafo a gás
com detector espectrômetro de massas (CGEM).
4.2 FORNECIMENTO DE OI (UM) CILINDRO DE 8,5111' CARREGADO COM GÁS
ESPECIAL HÉLIO grau analítico (purez:. de 99,999%) para, incluída a instalaçiio do
cilindro correspondente até o ponto de uso de Laboratório de An:ílise Química Instrumental,
atender ao cromatógrafo a gás com detector espcctrômetro de massas (CGEM).
4.3 Esse fornecimento deverá ser realizado por empresa especializada no ramo de instalaçüo
de gases especiais, com experiência comprovada.
4.4 A rede de gás especial é composta de urna linha de tubos de aço inox de diãmetro de 1,1.1" e
acessórios, partindo do cilindro instalado na ,irea externa do SETEC/SR/DPF/RO até o local
de instalaçiio dos respectivos equipamentos nos laboratórios de química instrumental do Selor
Técnico-Científico onde est,í instalado o regulador de pressão.
4.5 Os preços deverüo contemplar a disponibilizaç;10 de cilindro especificado no termo de
referência e a troca, como forma de fornecimento, devendo iI CONTRATADA também
promover o treinamento da troca de cilindro que for necess<Írio aos servidores da
CONTRATANTE, bem como fornecer os insumos de acordo com a neccssidilde e nas
quantidades requisitadas.

5. DO LOCAL DE EXECUÇAO DO SERViÇO
5.1 Llboratório de Química Forense, localizado no SETEC/SR/DPF/RO, no horário de 9h i:IS
I1 h30min e das 14h às 17h, situado na Avenida Lmdo Sodré, 2905 - Nacional, em Porto
Vclho/RO.

6. PRAZO DE ATENDIMENTO E GARANTIA
6.10 prazo de atendimento ser<Íde até 15 (quinze) dias, prorrog,ível, após o recebimento da
Nota de Empenho;
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6.2 Os materiais devem ser novos c apreselltar prazo de viii idade mínima de 12 (doze) meses,
contados a partir do recebimento derinitivo.

7. DA 1-IABlLITAÇAO
7.1 Como condiç.l0 prévia ao exame da doculllcntaç;io de habilitaç,10 da detentora da proposta
classificada em [O lugar, a CPL vcrifiçar.í o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto ;1 existência de sanção que impeça a rutura contrataçiio,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas - CEIS, mantido pela
COlllrol:ldoria-Gcral da União (www.oorlaldalransparcncia.gov.br/ccis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.hr/improbidadeadm/consultarrequerido.ph!}).
7.1.1 A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa e também de seu sócio
majoritário, por rorça do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsiívcl pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibiç<Ío de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
7.1.2 Constatada a existência de sanç<Ío, a CPL reputará a empresa inabilitada, por ralta de
cOlHliç<Íode parlicipaç<Ío.
7.2 Para a habilitaç<Ío, a empresa devení apresent;lr os documentos a seguir relacionados:
7.2.1 Relativos Ü Regularidade Fiscal e Trabalhis!a:
:I. Prov<l de regularidade com a Fazenda Federal e quanto fi Dívida Ativa da Uni:io, admitida à
certid.io positiva com deito de negativa ou outra equivalente na rorma da lei;
b. Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de Garanlia
do Tempo de Serviço (FGTS).
c. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de certid<Ío negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de
negaliva.
7.3 Para rins de habilitaçiio, a CPL podení obter certidões de órgiios ou entidades emissoras de
certidõcs por sítios oriciais.
7.4 A empresa sob as penalidades legais obriga-se a apresentar:
7.4.1 Declaraç;io de que mio possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis)
anos em qualquer trabalho, salvo na condiç;io de aprendiz, fi partir de 14 (quatorze) anos,
consoanle inciso XXXIII do arl. -,o da Constituiçflo Federal e na Lei nO 9.854, de 27 de
outubro de 1999, nos termos do modelo descrito a seguir.
7.5 Nflo serflo aceitos documentos com indicaçflo de CNPJ direrentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
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7.6 A niio rcgularizaçào da docurncntaç<io, no prazo previsto, implicarií decadência do direito
à contr<llaçfio, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei na 8.666, de 1993, sendo
racuhado à Adminislraçiio revogar a aquisiç.l0.

1-:---------' CEP , , rone _
fax declara sob as penas da lei, que mio possui em seu qlllldro

nO bairro

DECLARAÇAO
A Empresa inscrita sob o CNPJ nO I

Estado
sediada na cidade de

funcional, menor de dezoito :11105, em tntblllho noturno, perigoso ou insalubre c nem
menores de dezesseis 11ll0S,em qualquer trabalho, conforme lei nO 9.854 de 27/10/99 DOU
28/10/99.

Em, /2013

Assinatura

Nome do Declarante

N° Cédula de Identidade

8. AV ALIAÇAO DO CUSTO
8.1 O custo estimado será apurado a partir de mapa de preços constante do processo
administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas do ramo, em
pesquisas de mercado c mediante consulta ao Sistema de Preços Praticados - SISPP do
Sistema Integrado de Adminislraçéio de Serviços Gerais - SIASG, conforme o caso. Assim
para os preços unil;írios têm-se os seguintes parilmelros:

a) Pesquisa de preço de mercado;
lI.1 A proposta deverá ser apresentada em planilha discriminativa, contendo:
a.2 dClalhamcnto do objeto, incluída a marca;
:1.3 a quantidade;
:1.4 vidar unitário c lotaI por item, em moeda nacional;
:t.5 prazo de vencimento da proposta mio inferior a 60 (sessenta) dias;

b) Preços médios dos materiais;
8.2 Na composiç.l0 dos preços já deverão estar inclusos todos os custos, tais corno tributos,
fretes, transportes, seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente, nos preços
para fornecimento do objeto deste.
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9. DAS OUIUGAÇOES
9.1 A CONTRATADA obrigar-sc-á:l:
a) Responder por lodos os ônus referentes aos materiais adquiridos, tais como fretes,
impostos, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, riscais c comerciais, decorrelltes do
objeto c apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela
ADMINISTRAÇÃO.
b) Reparar ou indenizar, a juízo c dentro do prazo estipulado pela autoridade competente,
todas e quaisquer avarias ou danos causados aos bens da ADMINISTRAÇÃO, ou de
terceiros, decorrente de aç;10 ou omissiío, dolosa ou culposa de seus empregados c
fornecedores.
c) Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso ;is dependências da Polícia
Federal.
d) Arcar com a despesa decorrente de qualquer inrraç:l0, seja qual ror, desde que praticada por
seus prepostos no recinto da Polícia Federal.
e) Corrigir serviços e/ou substituir, obrigatoriamente, materiais entregue em desacordo com as
especiricações contidas neste documento, bem como aqueles que apresentarem dereito dentro
do prazo de garantia, arcando com ônus decorrente.
f) Tais correções c/ou substituições deveriio ser substituídos no prazo de 5 dias, contados da
data do recebimento da notiricaç;io;
g) Respeitar os prazos m;íximos de entrega e/ou substituiçiio dos serviços e/ou materiais, sob
pena de incorrer em ato quejustirique sançiio administrativa.
h) A CONTRATADA rica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões que se rizerem necess,irias no rornecimento dos materiais, sendo de alé 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da nota de empenho ou do contrato, na
forma do § l° do art. 65, da Lei 8.666/93.
9.2 A CONTRATANTE se obriga <I:
a) Acatar e por em pri'itica as recomendações reitas pela CONTRATADA no que diz respeito
às condições, uso e runcionamento do equipamento, desde que não contrariem o interesse da
Administraçiio.
b) Designar um servidor e seu substituto a rim de riscalizar e atestar as Notas Fiscais do
fornecimento.
c) Proporcionar todas as condições necessárias it boa execuçiio do contrato.

10. PAGAMENTO
10.1 Ocorrendo à entrega dcrinitiv<l dos serviços, atestada pelo riscai de contrato, com regular
liquidaçiio, dar-se-f, o pagamento,:l ser processado no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante
Ordem BanC<Íria creditada em contracorrente indicada pela CONTRATADA, conrorme
dispõe o Art. 40, Inciso XIV, alínea "a", da Lei 8.666/93, combinado com Art. 73, Inciso 11,
do mesmo diploma legal.
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10.2 Nflo se eretuará pagamento à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaçüo
qualquer obrigaçüo financeira que lhe ror imposta em virtude de penalidade ou ralta de
prestaçüo de serviços c/ou entrega de materiais.
10.3 Sení procedida consulta "ON UNE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser
crelUado à empresa vencedora, para veriricaçüo da situaçüo da mesma relativa às condições de
habilitaç,io exigidas na licitaçüo, ou por meio da documentaçüo anexada fi ratura relativa aos
Incisos 111c IV, Ar! 29 da Lei n. o 8.666/93.
10.4 Havendo erro no documento de cobrança ou outra drcunstflncia que impeça a liquidaçüo
da despesa, a mesma f'icar,í pendente, e o pagamelllo sustado até que o adjudic'lli1rio
providencie as medidas saneadoras necess.írias, n;10ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por
parte desta Diretoria.
10.5 Em cumprimento ao disposto no Ar!. 64 da Lei nO9.430, de 27/12/96, a SR/OPF/RO
reter<í, na ronte, o imposto sobre 11 renda da Pessoa Jurídica, IRPJ, bem assim a contribuiç<1o
sobre o lucro líquido, a contribuiçiio para a seguridade social, COFINS e a contribuiçüo para
O PIS/PASEP sobre os pagamentos que eretuar 11 pessoas jurídicas que niio apresentarem a
cópia do Termo de Opç<1o.
10.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante nflo tenha concorrido
de alguma rorma para tanto, fica convencionado que a taxa de atuali7..aç<10rinanceira devida
pela SR/DPF/RO, entre a data rererida no primeiro subitem 'DO PAGAMENTO' e a
correspondente ao cretivo pagamento, ser,í calculada mediante a aplicaç<1o da seguinte
rórmula:

EM = I(J+IPCA/IOO)"'IJll,J] x VI)
Onde:
EM = Encargos moratórios.
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e .1 do eretivo pagamento.
VP = Valor a ser pago.
IPCA = Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo.

11. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
11.1 A inexecuçiio total ou parcial das obrigaçõcs assumidas sujeit;:mLa contratada <lS sanções
previstas na Seçiio 11 do Capítulo IV da Lei 8.666/93, podendo a ADMINISTRAÇÃO,
garantida prévia deresa, aplicar as seguintes 5.1nções:
a) Advertência, que deverá ser reita com notificaç;:io por meio de orício, mediante contra-
recibo do representante legal da contratada registrada em ata, estabelecendo prazo para
cumprimento das obrigações assumidas;
b) Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento), por dia de atraso, no descumprimento das
obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 300 (trigésimo) dia, sem
prejuízo das demais penalidades;
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c) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento), por dia de atraso, no descumprimento das
obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 3tJl (trigésimo) dia, limitada
ao percentual de 10% (vinte por cento). sem prejuízo das demais penalidades;
d) Multa indenizatória de 10% (vinte por cento) sobre o valor da nala de empenho, incidente
no caso de incxccuçflO 101<11;
11.2 No caso de atraso de entrega ou incxccuçfio do rirmado em edital, superior a 90
(novema) di:ls, poderá a ADMINISTRAÇÃO cancelar li aquisiç<io, sem prejuízo das
penalidades previstas na Lei de Licitações;
11.3 No descumprimento parcial das obrigações, o valor da l1lulla sení calculado de forma
proporcional ao inadimplemento;
t 1.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo scní descontada da garantia ou do
pagamcJ1[o eventualmente devido pela Administraç:io ou, ainda, quando for o caso, cobrada
judicialmcnte.
11.5 As penalidades previstas poderão ser suspensas, no todo ou em parte, quando o atraso no
cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa, por escrito, no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis e aceito pela Administração.
t 1.6 Podení ser aplicada multa dc 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para li

aquisição e, <linda, ficaní impedido de licitar e de contmtar com a Superintendência do I)PF
em Rondônia, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniç,io ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade quc aplicou a penalidade, garantido o direito prévio
da citação e da ampla defesa, o licitante que deixar de entregar documentação exigida no
Edital, ;Iprescntar documenlação falsl, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, mio
mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do firmado em ata, comportar-se de modo
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
I t.7 As sançõcs senio obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do
direito de licitar, a contratada deverá ser descredenciada, por igual período, sem prejuízo das
multas previstas em Edital e demais cominaçôes legais.
11.8 A multa, aplicl.lda após regular processo ;Idministrativo, dever,í ser recolhida no prazo
máximo de la (dez) dias corridos, a contar do recebimento da cOlllunicaçflo enviada pela
Administraçtio.

12.MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1 Consoante o artigo 45 da Lei nO9.784 do ano de 1999, a Administraçflo Pública poder;í,
sem a prévia manifestação do interessado, motivadamellte, adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, cm caso de risco iminente, como forma de prevenir a
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
12.2 A licitante vencedora se responsabilizarú pela qualidade c quantidade dos materiais
fornecidos, entregando todo o material de acordo com as Especificações Técnicas e
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assumindo as despesas referentes a transporte, cmga, descarga c movimentação de materiais,
bem como encargos, taxas c outras despesas.
12.3 A Contratada deverá substituir, ils suas expensas, no tOlaI ou em parte, o objeto do
paclUado, em que se fizerem vícios, defeitos ou incorreções nos materiais fornecidos.

Porto Vclho/RO, 30 de julho de 2013.

\M-----'-~,~-- ,k,-t,...-";
MARCELO KLEISON rEDRONI
PERITO CRIMINAL FEDERAL
CHEFE SETEC/SR/DPF/RO

I. APROVO o presellte instrumento, assim como a modalidade de dispensa de licitaçiio,
tendo como critério de julgamento o menor preço por item.
2. Ao Setor competente na forma propasla, para demais providências.

A ~ ".
FABRícIO CAMARGO LOPES

DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL
SUPERINTENDENTE REGIONAL EM EXERCÍCIO


